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e) Colégio Estadual Elba Ramalho - Porto Seguro/BA, sendo
titular e Instituto Federal da Bahia/IFBA Campos Porto Seguro, como
suplente;

f) Prefeitura Municipal de Porto Seguro/BA, sendo um titular
e um suplente; e

g) Câmara Municipal de Porto Seguro/BA, sendo um titular
e um suplente.

II - DA SOCIEDADE CIVIL
a) Proprietários de terra do Refúgio de Vida Silvestre do Rio

dos Frades, sendo um titular e um suplente;
b) Moradores do Refúgio de Vida Silvestre do Rio dos Fra-

des, sendo um titular e um suplente;
c) Colônia de pescadores Z-22 de Porto Seguro/BA, como

titular e Projeto Amiga Tartaruga - PAT Ecosmar como suplente;
d) Instituto Joana Moura como titular e Associação de Mo-

radores do Povoado de Itaporanga como suplente;
e) Sociedade Amigos de Itaperoroca - Trancoso - SAIT co-

mo titular e Associação dos Nativos do Povoado de Caraíva - ANAC
como suplente;

f) Terra Indígena lmbiriba, sendo um titular e um suplente;
e

g) Ambiental Bahia LTDA como titular e Instituto SHC
como suplente."

Art. 3º Esta Portaria entra em vigor na data de sua pu-
blicação.

ROBERTO RICARDO VIZENTIN

PORTARIA Nº 47, DE 17 DE ABRIL DE 2014

Aprova o Plano de Manejo do Parque Na-
cional do Viruá, localizada no estado de
Roraima.

O PRESIDENTE DO INSTITUTO CHICO MENDES DE
CONSERVAÇÃO DA BIODIVERSIDADE - INSTITUTO CHICO
MENDES no uso das atribuições que lhe são conferidas pelo Decreto
nº 7.515, de 08 de julho de 2011, que aprovou a Estrutura Regimental
do Instituto Chico Mendes e pela Portaria nº 304, de 28 de março de
2012, da Ministra de Estado Chefe da Casa Civil da Presidência da
República, publicada no Diário Oficial da União de 29 de março de
2012,

Considerando o disposto na Lei nº 9.985, de 18 de julho de
2000, que instituiu o Sistema Nacional de Unidades de Conservação
da Natureza;

Considerando que o Parque Nacional do Viruá atendeu ao
art. 27 da Lei nº 9.985, no que concerne à elaboração de seu Plano de
Manejo; e,

Considerando que o art. 16 do Decreto nº 4.340 de 22 de
agosto de 2002 prevê que o Plano de Manejo aprovado deve estar
disponível para consulta na sede da Unidade de Conservação e no
centro de documentação do órgão executor, resolve:

Art. 1º Aprovar o Plano de Manejo do Parque Nacional do
Viruá, localizada no estado de Roraima.

Art. 2º A Zona de Amortecimento constante neste Plano de
Manejo é uma proposta de zoneamento para o entorno da Unidade de
Conservação, que será estabelecida posteriormente por instrumento
jurídico específico.

Art. 3º O texto completo do Plano de Manejo do Parque
Nacional do Viruá está disponível, em meio impresso e digital, na
sede da Unidade de Conservação, no Centro Nacional de Informação
Ambiental - CNIA e no sítio do Instituto Chico Mendes na in-
ternet.

Art. 4º Esta portaria entra em vigor na data de sua pu-
blicação.

ROBERTO RICARDO VIZENTIN

GABINETE DA MINISTRA

PORTARIA Nº 126, DE 17 DE ABRIL DE 2014

A MINISTRA DE ESTADO DO PLANEJAMENTO, OR-
ÇAMENTO E GESTÃO, no uso da competência que lhe foi delegada
pelo art. 1º, inciso IV, do Decreto nº 3.125, de 29 de julho de 1999,
e tendo em vista o disposto no art. 205, do Decreto-Lei nº 9.760, de
5 de setembro de 1946, e os elementos que integram o Processo nº
04916.007019/2007-08, resolve:

Art. 1º Autorizar a Secretaria do Patrimônio da União a
transferir a ocupação do terreno de marinha com área de 587,65m²,
que corresponde aos Lotes nº 29, 30 e 31, denominado Loteamento
Portal de Jacumã, localizado na Rua Caiçara, Quadra "C", s/n, na
praia de Jacumã, Município de Ceará-Mirim, Estado do Rio Grande
do Norte, conforme Escritura Pública de Compra e Venda lavrada no
Livro nº 23, às fls. 188/189v, do 2º Ofício de Notas daquela Comarca,
para os italianos GIOVANNA FARINA, portadora da CNH nº
04277024160 e do Passaporte nº AA1253569, com validade até
7/6/2017, e seu esposo GIORGIO CORRENTE, portador do CPF nº
015.378.214-58 e do Passaporte nº AA1253568, com validade até
7/6/2017.

Parágrafo único. Ficam convalidados os atos translativos de
ocupação praticados no Processo.

Art. 2º Esta Portaria entra em vigor na data de sua pu-
blicação.

MIRIAM BELCHIOR

Ministério do Planejamento,
Orçamento e Gestão

.

PORTARIA Nº 127, DE 17 DE ABRIL DE 2014

A MINISTRA DE ESTADO DO PLANEJAMENTO, ORÇAMENTO E GESTÃO, no uso de suas atribuições e tendo em vista a
delegação de competência prevista no art. 10 do Decreto nº 6.944, de 21 de agosto de 2009, resolve:

Art. 1º Autorizar a realização de concurso público para o provimento de 185 (cento e oitenta e cinco) cargos da Carreira de Ciência
e Tecnologia pertencentes ao Quadro de Pessoal Permanente do Ministério da Saúde - MS, para atender suas necessidades de pessoal, conforme
discriminado no Anexo a esta Portaria.

Art. 2º O provimento cargos a que se refere o art. 1º dependerá de prévia autorização da Ministra de Estado do Planejamento,
Orçamento e Gestão e está condicionado:

I - à existência de vagas na data da nomeação;
II - à declaração do respectivo ordenador, quando do provimento dos referidos cargos, sobre a adequação orçamentária e financeira da

nova despesa com a Lei Orçamentária Anual e sua compatibilidade com a Lei de Diretrizes Orçamentárias, demonstrando a origem dos recursos
a serem utilizados;

III - à substituição trabalhadores terceirizados e consultores contatados por meio de organismos internacionais que executam atividades
não previstas no Decreto nº 2.271, de 7 de julho de 1997, nas Secretarias indicadas no Anexo, cujos nomes deverão constar de relação, a ser
publicada previamente à nomeação dos candidatos aprovados, de acordo com o disposto no art. 1º da Portaria Interministerial MP/CGU nº 494,
de 18 de dezembro de 2009, o que implicará no remanejamento de dotações orçamentárias de "Outras Despesas Correntes" para "Pessoal e
Encargos Sociais", no montante equivalente ao custo dos cargos providos, até que essa despesa esteja definitivamente incorporada aos limites
orçamentários anuais de pessoal e encargos sociais do MS; e

IV - a extinção de 185 (cento e oitenta e cinco) postos de trabalho terceirizados integrantes das Secretarias indicadas no Anexo que
estão em desacordo com a legislação vigente, obedecendo ao disposto na Cláusula Terceira do Termo de Conciliação Judicial - Processo nº
00810-2006-017-10-00-7.

Art. 3º A responsabilidade pela realização do concurso público será da Secretária-Executiva do MS, a quem caberá baixar as
respectivas normas, mediante a publicação de editais, portarias ou outro ato administrativo.

Art. 4º O prazo para publicação de edital de abertura para realização de concurso público será de até seis meses a partir da data de
publicação desta Portaria.

Art. 5º Esta Portaria entra em vigor na data de sua publicação.

MIRIAM BELCHIOR

ANEXO

C a rg o Nível de Escolaridade Lotação Quantidade de Vagas
Te c n o l o g i s t a NS Secretaria de Atenção à Saúde, Brasília/DF. 80

Secretaria de Ciência, Tecnologia e Insumos Estratégi-
cos, Brasília/DF.

64

Secretaria de Vigilância em Saúde, Brasília/DF. 41
To t a l 185

PORTARIA Nº 128, DE 17 DE ABRIL DE 2014

A MINISTRA DE ESTADO DO PLANEJAMENTO, OR-
ÇAMENTO E GESTÃO, no uso de suas atribuições e tendo em vista
a delegação de competência prevista no art. 10 do Decreto nº 6.944,
de 21 de agosto de 2009, resolve:

Art. 1º Autorizar a nomeação de 41 (quarenta e um) can-
didatos aprovados no concurso público para o cargo de Especialista
em Regulação da Atividade Cinematográfica e Audiovisual, do Qua-
dro de Pessoal da Agência Nacional do Cinema - ANCINE, au-
torizado pela Portaria MP nº 201, de 31 de maio de 2013.

Art. 2º O provimento dos cargos no quantitativo previsto no
art. 1º deverá ocorrer a partir de abril de 2014, e está condicio-
nado:

I - à existência de vagas na data de nomeação; e
II - declaração do respectivo ordenador de despesa sobre a

adequação orçamentária e financeira da nova despesa com a Lei
Orçamentária Anual e sua compatibilidade com a Lei de Diretrizes
Orçamentárias, demonstrando a origem dos recursos a serem uti-
lizados.

Art. 3º A responsabilidade pela verificação prévia das con-
dições para a nomeação dos candidatos aprovados no concurso pú-
blico referido no art. 1º será do Diretor-Presidente da ANCINE, a
quem caberá baixar as respectivas normas, mediante a publicação de
editais, portarias ou outros atos administrativos.

Art. 4º Esta Portaria entra em vigor na data de sua pu-
blicação.

MIRIAM BELCHIOR

SECRETARIA DO PATRIMÔNIO DA UNIÃO
SUPERINTENDÊNCIA NA BAHIA

PORTARIA Nº 14, DE 16 DE ABRIL DE 2014

A SUPERINTENDENTE DO PATRIMÔNIO DA UNIÃO
NA BAHIA, no uso da competência que lhe foi atribuída pelo inciso
I, art. 3º, da Portaria SPU nº 200, de 29 de junho de 2010, publicada
no Diário Oficial da União de 30 de junho de 2010, seção 2, página
75/76, e tendo em vista o disposto no arts. 538 e 553 do Código Civil
Brasileiro, bem como os elementos que integram o Processo nº
04941.004299/2013-25, resolve:

Art. 1º Aceitar a doação que fez o Município de Jequié,
conforme Escritura Pública de Doação, de 27 de setembro de 2012,
do terreno com área de 1.007,42m2, localizado no Centro Cívico
Antônio Carlos Magalhães, Avenida Perimetral 2, Jequiezinho, Je-
quié/BA, registrado no Cartório de Imóveis do 2º Ofício de Je-
quié/BA, Matricula 14.403.

Art. 2º O imóvel objeto desta Portaria destina-se à Receita
Federal do Brasil, para a construção da Agência Modelo da Receita
Federal do Brasil em Jequié.

Art. 3º Esta Portaria entra em vigor na data de sua pu-
blicação.

CLAUDIA MEIRE CUNHA DE SALLES

SUPERINTENDÊNCIA EM GOIÁS

PORTARIA Nº 3, DE 26 DE MARÇO DE 2014

O SUPERINTENDENTE DO PATRIMÔNIO DA UNIÃO
NO ESTADO DE GOIÁS, no uso das atribuições que lhe conferem o
inciso I do art. 3º, da Portaria SPU/MP nº 200, de 29 de junho de
2010, publicada no Diário Oficial da União, edição nº 123 - Seção 2,
em 30 de junho de 2010 e artigo 1º da Portaria nº 217 de 16 de
agosto de 2013, tendo em vista o disposto no inciso I, do art. 1º, e no
inciso II, do art. 32, do Regimento Interno da Secretaria do Pa-
trimônio da União - SPU, aprovado pela Portaria nº 232, de 03 de
agosto de 2005; os arts. 538 e 553 do Código Civil Brasileiro; e os
demais elementos que integram o Processo nº 04994.000122/2011-72,
resolve:

Art. 1º Aceitar a Doação, que faz o Município de Aparecida
de Goiânia, Estado de Goiás, com base nas Leis Municipais nºs
2.944, de 15 de dezembro de 2010, 2.999, de 28 de novembro de
2011 e 3.127, de 26 de novembro de 2013, do imóvel com área de
4.640,38m² (Quatro mil seiscentos e quarenta metros quadrados e
trinta e oito decímetros quadrados), situado na Rua Roma, APM-3,
Quadra 30, loteamento denominado Solar Central Park, na Cidade de
Aparecida de Goiânia, Estado de Goiás, com as características e
confrontações constantes sob a Matrícula nº 214.692, Livro nº 02,
Ficha nº 01, datado de 29 de novembro de 2010, do Cartório de
Registro de Imóveis e Tabelionato 1º de Notas, da comarca de Apa-
recida de Goiânia, Estado de Goiás.

Art. 2º O imóvel objeto desta Portaria destina-se à edificação
e funcionamento da sede da Subseção Judiciária da Justiça Federal
naquele Município.

Art. 3º Esta Portaria entra em vigor na data de sua pu-
blicação.

CLOVIS LOPES GRANADO

SUPERINTENDÊNCIA NO MATO GROSSO DO SUL

RETIFICAÇÃO

Na Portaria n° 31, de 11 de dezembro de 2013, publicada no
Diário Oficial da União de 5 de março de 2014, no prazo de validade
do contrato, onde se lê "O contrato de cessão gratuita terá validade de
10 anos a contar da sua assinatura, podendo o mesmo ser renovado",
leia-se "O contrato de cessão gratuita terá validade de 20 anos a
contar da sua assinatura, podendo o mesmo ser renovado".

SUPERINTENDÊNCIA NO PIAUÍ

PORTARIA Nº 8, DE 15 DE ABRIL DE 2014

A SUPERINTENDENTE DO PATRIMÔNIO DA UNIÂO
NO ESTADO DO PIAUÍ, DO MINISTÉRIO DO PLANEJAMENTO,
ORÇAMENTO E GESTÃO, no uso da competência que lhe foi
delegada pelo Art. 2º, VII, da Portaria nº 200, de 29 de junho de
2010, da Secretária do Patrimônio da União e tendo em vista o
disposto no art. 6° do Decreto-lei n° 2.398, de 21 de dezembro de
1987, com a redação que lhe foi conferida pelo art. 33 da Lei n°
9.636, de 15 de maio de 1998, e demais elementos que integram o
Processo nº 04911.000251/2014-86, resolve:



 

 

 

 

 

 

 

 

 

 

 

 

 

 

 

 

 

 

 

 

 

 

 

 

 

 

 



 

 

 

 

 

 

 

 

 

 

 

 

 

 

PLANO DE MANEJO DO 

PARQUE NACIONAL DO VIRUÁ 
 

 

 

 

 

 

 

 

 

 

 

 

 

 

 

 

 

 

 

 

 

 

 

 

 

Boa Vista - RR 

Abril - 2014 
 



 

 

 

 

 
PRESIDENTE DA REPÚBLICA 

Dilma Rousseff 
 
 

MINISTÉRIO DO MEIO AMBIENTE 
Izabella Teixeira - Ministra 

 
 

INSTITUTO CHICO MENDES DE CONSERVAÇÃO DA BIODIVERSI DADE - ICMBio 
Roberto Ricardo Vizentin - Presidente 

 
 

DIRETORIA DE CRIAÇÃO E MANEJO DE UNIDADES DE CONSERVAÇÃO - DIMAN 
Giovanna Palazzi - Diretora 

 
 

COORDENAÇÃO DE ELABORAÇÃO E REVISÃO DE PLANOS DE MANEJO  
Alexandre Lantelme Kirovsky 

 
 

CHEFE DO PARQUE NACIONAL DO VIRUÁ 
Antonio Lisboa 

 
 
 
 
 
 
 
 
 
 
 
 
 
 
 
 

ICMBIO 

2014 



 

 

 

 

 

 

 

 

 

 

 

 

 

 

 

 

 

 

 

 

 

 

 

 

 

 

 

 

 

 

 

 

 

 

 

 

 

 

 

PARQUE NACIONAL DO VIRUÁ 

PLANO DE MANEJO 



CRÉDITOS TÉCNICOS E INSTITUCIONAIS 

 

INSTITUTO CHICO MENDES DE CONSERVAÇÃO DA BIODIVERSIDADE - ICMBio 

Diretoria de Criação e Manejo de Unidades de Conservação - DIMAN 

Giovanna Palazzi - Diretora 

 

EQUIPE TÉCNICA DO PLANO DE MANEJO DO PARQUE NACIONAL DO VIRUÁ 

Coordenação 

Antonio Lisboa - Chefe do PN Viruá/ ICMBio - Msc. Geógrafo 

Beatriz de Aquino Ribeiro Lisboa - PN Viruá/ ICMBio  - Bióloga 

Supervisão 

Lílian Hangae - DIREP/ ICMBio - Geógrafa 

Luciana Costa Mota - Bióloga 

Equipe de Planejamento 

Antonio Lisboa - PN Viruá/ ICMBio - Msc. Geógrafo 

Beatriz de Aquino Ribeiro Lisboa - PN Viruá/ ICMBio  - Bióloga 

Hudson Coimbra Felix - PN Viruá/ ICMBio - Gestor ambiental 

Renata Bocorny de Azevedo - PN Viruá/ ICMBio - Msc. Bióloga 

Thiago Orsi Laranjeiras - PN Viruá/ ICMBio - Msc. Biólogo 

Lílian Hangae - Supervisora - COMAN/ ICMBio - Geógrafa 

Ernesto Viveiros de Castro - CGEUP/ ICMBio - Msc. Biólogo 

Carlos Ernesto G. R. Schaefer - Consultor - PhD. Eng. Agrônomo 

Bruno Araújo Furtado de Mendonça - Colaborador/UFV - Dsc. Eng. Florestal 

Consultores e Colaboradores em Áreas Temáticas 

Hidrologia, Clima 

Carlos Ernesto G. R. Schaefer - PhD. Engenheiro Agrônomo (Consultor); 

Bruno Araújo Furtado de Mendonça - Dsc. Eng. Florestal (Colaborador UFV). 

Geologia, Geomorfologia 

Carlos Ernesto G. R. Schaefer - PhD. Engenheiro Agrônomo (Consultor); 

Bruno Araújo Furtado de Mendonça - Dsc. Eng. Florestal (Colaborador UFV);  

Dilce de Fátima Rossetti - PhD. Geóloga, Hiran Zani - Dsc. Geógrafo, Édipo Henrique 

Cremon - Msc. Geógrafo (Colaboradores INPE). 

Geoprocessamento 

Stélio Soares Tavares - Dsc. Geólogo (Consultor),  Carlos Ernesto G. R. Schaefer - PhD. 

Engenheiro Agrônomo (Consultor);  

Elpídio Fernandes Filho - Dsc. Eng. Agrônomo, Bruno Araújo Furtado de Mendonça - Dsc. 

Eng. Florestal (Colaboradores UFV); 

Beatriz de Aquino Ribeiro Lisboa - PN Viruá/ ICMBio  - Bióloga. 



Pedologia 

José Frutuoso do Vale Júnior - Dsc. Eng. Agrônomo (Consultor);  

Wolney Costa Parente Júnior - Msc. Eng. Agrônomo, Steven Nicodem - Msc. Eng. 

Agrônomo (Colaboradores UFRR); 

Carlos Ernesto G. R. Schaefer - PhD. Engenheiro Agrônomo, Elpídio Fernandes Filho - Dsc. 

Eng. Agrônomo, Bruno Araújo Furtado de Mendonça - Dsc. Eng. Florestal (Colaboradores 

UFV). 

Botânica 

Rogério Gribel - Dsc. Eng. Florestal (Consultor); 

Carlos Alberto Cid Ferreira - Dsc. Engenheiro Florestal,  Daniel Arllen Costa de Pinho - 

Biólogo, Fernanda Antunes Carvalho - Msc. Bióloga, José Guedes de Oliveira - 

Parataxonomista, José Lima dos Santos - Parataxonomista, José Ramos - Parataxonomista 

(Colaboradores INPA), Kássia Ângela Farias da Silva - Geógrafa, Luiz de Souza Coelho - 

Biólogo, Marcelo Lima de Queiroz - Técnico em Informática, Michael John Gilbert Hopkins 

- Dsc. Zoólogo, Ricardo de Oliveira Perdiz - Msc. Biólogo (Colaboradores INPA);  

Carolina Volkmer de Castilho - Dsc. Bióloga (Colaboradora Embrapa-RR). 

Mastozoologia 

Luiz Flamarion Barbosa de Oliveira - Dsc. Biólogo (Consultor); 

Carlos Augusto Caetano - Taxidermista, Fabrício Escarlate Tavares - Dsc. Biólogo, Igor 

Pfeifer Coelho - Msc. Biólogo, João Alves de Oliveira - Dsc. Biólogo, Júlio Fernando Vilela - 

Dsc. Biólogo, Fabiana Pellegrini Caramaschi - Dsc. Bióloga, Flávia Casado Dias da Silva - 

Msc. Bióloga, Stella Maris Santos Franco - Curadora (Colaboradores UFRJ); 

Cibele Rodrigues Bonvicino - Dsc. Bióloga, José Luís Passos Cordeiro - Dsc. Biólogo, 

 (Colaboradores Fundação Oswaldo Cruz). 

Ornitologia 

Mario Cohn-Haft - Dsc. Biólogo (Consultor); 

Angela Midori Furuya Pacheco - Msc. Bióloga, Carla Haisler Sardelli - Msc. Bióloga, 

Catherine Louise Bechtoldt - Msc. Bióloga, Claudeir Ferreira Vargas - Biólogo, Christian 

Borges Andretti - Msc. Biólogo, Gisiane Rodrigues Lima - Bióloga, Luciano Nicolás Naka - 

Dsc. Biólogo, Marcela de Fátima Nascimento Macêdo Torres - Msc. Bióloga, Marcelo 

Augusto dos Santos Júnior - Msc. Biólogo, Marconi Campos Cerqueira Júnior - Msc. 

Biólogo, Thiago O. Laranjeiras - Msc. Biólogo, Thiago Vernaschi Vieira da Costa - Msc. 

Biólogo (Colaboradores INPA); 

Herpetologia 

Marcelo Gordo - Dsc. Biólogo (Consultor), 

Flávio Augusto Dubyna Esteves - Biólogo, Letícia Boer Nascente - Bióloga, Mizael dos 

Santos Seixas - Msc. Eng. de Pesca, Moara Lemos - Dsc. Bióloga, Rafael Bernhard - Dsc. 

Biólogo, Vinícius Tadeu de Carvalho - Biólogo, Virgínia Campos Diniz Bernardes - Msc. 

Bióloga (Colaboradores INPA); 

Maria Ermelinda do Espírito Santo Oliveira - Dsc. Bióloga (Colaboradora UFAM).  



Ictiologia 

Efrem Jorge Gondim Ferreira - Dsc. Eng. de Pesca, Jansen Alfredo Sampaio Zuanon - Dsc. 

Biólogo (Consultores);  

André Vieira Galuch - Msc. Biólogo, Agenor Negrão da Silva, Arnóbio Augusto de Souza 

Filho, Fernando Pereira de Mendonça - Dsc. Biólogo, Lúcia Helena Rapp PyDaniel - Dsc. 

Bióloga, Luiz Cosmo Furtado da Silva, Sylvio Romério Briglia  Ferreira - Msc. Biólogo 

(Colaboradores INPA). 

Equipe de Apoio 

Adalberto Rabelo Cunha, Adeilson da Silva e Silva, Agnaldo Nogueira de Souza, Antônio 
Magalhães da Silva, Antônio Souza, Edineilson Silva  Santana, Edinésio Barroso dos Santos, 
Estevam de Souza, Genival Macedo de Araújo, Iran das Chagas Almeida, Izoney Rocha 
Magalhães, Jackson de Oliveira, João Batista Nazaré Leite, José Alberto Campos Fontes, 
José Milton, Manoel Bernaldo Cordeiro, Raimundo da Luz do Nascimento (in memorian), 
Renato Pereira Alves, Samuel Lima Rodrigues, Samuel Menezes Andrade. 

Autoria dos capítulos 

1 a 18: Beatriz de Aquino Ribeiro Lisboa 

Exceto: 6.1 - Beatriz A. R. Lisboa e Carlos E. R. Schaefer ; 6.3 - Beatriz A. R. Lisboa, Dilce de 

Fátima Rossetti e Carlos E. R. Schaefer; 6.4 - Beatriz A. R. Lisboa, Carlos E. R. Schaefer e 

Bruno A. F. Mendonça. 

Colaboração 

Capítulo 5: Antonio Lisboa; 

Seção 6.3: Bruno A. F. Mendonça, Hiran Zani, Édipo Henrique Cremon; 

Seção 6.7: Luciano Nicolás Naka, Thiago O. Laranjei ras; 

Seção 6.8: Thiago O. Laranjeiras; 

Capítulo 9: Antonio Lisboa; 

Capítulo 10: Antonio Lisboa, Thiago O. Laranjeiras.  

Diagramação 

Beatriz de Aquino Ribeiro Lisboa 

 

 

 

CITAÇÕES RECOMENDADAS: 

ICMBio. 2014. Plano de Manejo do Parque Nacional do  Viruá. Boa Vista, ICMBio, 626 p. 

Ribeiro, B.A. 2014. [...]. IN: ICMBio. Plano de Manejo do Parque Nacional do Viruá. Boa Vista, ICMBio,  

pp. [...]. 



 

 

 

 

 

 

 

 

 

 

 

 

 

 

 

 

 

 

 

 

 

 

 

 

 

 

 

 

 

 

 

 

 

 

 

 

 

Oferecemos este trabalho a todos que se dedicam, com lealdade e fé, 
à estruturação deste Parque Nacional. 



 

 

 

 

 

 

 

 

 

 

 

 

 

 

 

 

 

 

 

 

 

 

 

 

 

 

 

 

 

 

 

 

 

 

 

 

 

O que move um Parque Nacional é, antes de tudo, uma equipe dotada de 
generosidade, corações vibrantes, inteligência e criatividade. 
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FICHA TÉCNICA DA UNIDADE DE CONSERVAÇÃO 
Nome: Parque Nacional do Viruá 

Coordenação Regional CR 02 - Manaus 

Endereço da Sede: Estrada Perdida, s/n, Caracaraí, RR 

NGI Boa Vista (base de 
apoio administrativo): 

Rua Alfredo Cruz, 283, Centro, Boa Vista, RR 

CEP: 69301-140 

NGI Caracaraí (base de 
apoio logístico): 

Av. Bem Querer, 2337, São Francisco, Caracaraí, RR 

CEP: 69.360-000 

Superfície da UC (ha): 216,427 ha 

Perímetro da UC (km): 244 Km 

Municípios abrangidos: Caracaraí 

Estado: Roraima 

Coordenadas geográficas 
da Sede: 

61°00’08,28”W, 01° 29’25,24”N 

Coordenadas geográficas 
dos extremos: 

(norte) 61°10’13,39”W, 01°42’14,46”N, (sul) 61°09’08,23”W, 

00°56’16,26”N, (oeste) 61°20’57,72”W, 01°00’56,07”N, (leste) 

60°57’41,59”W, 01°05’22,41”N 

Decreto de criação: Decreto s/nº, de 29 de abril de 1998 

Referenciais geográficos 
dos limites: 

A oeste o rio Branco, a nordeste o traçado da BR-174, a leste o traçado 

da Estrada Perdida, ao sul o rio Anauá 

Bioma: Amazônia 

Fitofisionomias: Campinaranas, Florestas Ombrófilas Densas e Abertas, Formações 

pioneiras. 

ATIVIDADES EXISTENTES 

Proteção: Ações de fiscalização terrestre e fluvial em parceria com IBAMA e 

Polícia Militar; barreiras para controle de acessos; ações de prevenção e 

combate a incêndios florestais conduzidas por um ef etivo de 28 

brigadistas. 

Pesquisa: 107 autorizações de pesquisa emitidas através do SISBIO de 2007 a 

ago/2012, o maior índice entre Parques Nacionais da Amazônia; 

manutenção de sítio de pesquisa do Programa de Pesquisa em 

Biodiversidade (MCT) composto de 60Km de trilhas e 30 parcelas 

permanentes de pesquisa, utilizadas em inventários de biodiversidade e 

pesquisas ecológicas de longa duração (sítio RAPELD ); base de campo 

de projetos vinculados ao Programa Nacional de Apoio para o 

Desenvolvimento da Botânica - PNADB, parceria entre INPA, UNICAMP, 

UFPE, UFPR e UFRR, com a formação de dezenas de taxonomistas e 

produção de conhecimento sistematizado sobre a flor a do PNV; apoio 

logístico a estudos desenvolvidos por 20 instituiçõ es de pesquisa de 

diferentes regiões do país. 

Educação Ambiental: Visitas guiadas para estudantes de nível fu ndamental e ensino médio de 

escolas do entorno e região; aulas de campo para alunos de graduação 

e pós-graduação; cursos para comunitários; apresentações culturais. 

Ecoturismo: Observação de aves e vida silvestre, caminhadas em trilhas, ciclismo, 

banho, turismo científico e recreativo. 

Atividades Conflitantes: - 
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1. INTRODUÇÃO 
 

 

O Plano de Manejo é o principal instrumento técnico  de gestão das unidades de 

conservação brasileiras1. Elaborado com base em princípios e métodos do 

Planejamento Ambiental e da Gestão Organizacional, estabelece as diretrizes 

estratégicas da UC, bem como o zoneamento, as normas e atividades voltadas para o 

alcance de objetivos da gestão. 

O Plano de Manejo do Parque Nacional do Viruá tem s ua estrutura baseada no 

Roteiro Metodológico de Planejamento para Parques Nacionais, Reservas Biológicas e 

Estações Ecológicas - versão 2011, com adaptações, e está dividido em dois encartes: 

Diagnóstico e Planejamento. O Diagnóstico disponibi liza informações relevantes para 

a gestão organizadas em temas (capítulos), com conteúdo e diagramação concebidos 

para o uso de gestores e da sociedade. Tem como objetivos primordiais o suporte ao 

planejamento e à implementação de processos, e o apoio à comunicação e 

participação social na gestão. 

O Planejamento orienta a estruturação e funcionamento gerencial da UC a partir da 

definição de diretrizes estratégicas da gestão (Missão, Objetivos Específicos, Valores, 

Visão de Futuro, Objetivos Estratégicos). Conceitos  e ferramentas da Gestão para 

Resultados são aplicados em um fluxo claro de plane jamento, e conduzem à 

formulação de programas e de uma estrutura gerencial orientados para o alcance de 

prioridades da gestão. O Zoneamento expressa a estratégia para o desenvolvimento e 

manejo da visitação no PNV com base em ferramenta específica de planejamento do 

uso público, viabilizando experiências de gestão pa rticipativa e adaptativa na UC. 

Procedimentos para a formulação de normas gerenciais e de monitoria contribuem 

para um processo contínuo de aprimoramento e melhor ia da gestão. 

Este produto fundamenta-se nos resultados do trabal ho conjunto da equipe gestora 

do PNV, comunitários, pesquisadores e consultores contratados para inventários de 

meio físico, biodiversidade, e capacitação em Gestão para Resultados, com custos 

cobertos pelo Programa Áreas Protegidas da Amazônia (ARPA), e supervisão pela 

Coordenação de Elaboração e Revisão de Planos de Manejo do ICMBio. 

 

 

                                                
1
 Lei Nº 9985/2000 (SNUC), regulamentada pelo Decreto Nº 4340/2002. 
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2. INFORMAÇÕES GERAIS 
 
 
2.1 Localização e acesso 

O Parque Nacional do Viruá está localizado na regiã o centro-sul do Estado de Roraima, 

no Município de Caracaraí, a 200 Km de Boa Vista. O  acesso é feito através da BR-174, 

rodovia federal que liga Manaus à Venezuela (Quadro  2.1). Dotada de boa estrutura, a 

BR-174 confere acesso à UC a partir de dois destinos indutores do turismo nacional 

(Manaus e Boa Vista), onde é possível dispor de ser viços aeroportuários, serviços de 

transportes terrestres1 e de agências de turismo especializadas. A proximidade de 

duas capitais e a facilidade de acesso terrestre, por rodovia asfaltada, são condições 

raras na Amazônia, que fortalecem o potencial de uso do PNV pela sociedade. 

A Estrada Perdida, trecho original da BR-174 abandonado pela inviabilidade da obra 

na região, é o principal acesso terrestre ao interior do Parque. Dela parte uma estrada 

de acesso ao Núcleo-Sede da UC, onde se concentram as atividades de pesquisa, 

educação e integração socioambiental (ver capítulo 11). Situada na área pleiteada 

para a ampliação do PNV, com estrutura semelhante à de uma “transpantaneira”, a 

Estrada Perdida fornece acesso a todo o limite leste da UC, atravessando áreas úmidas 

de importância especial para a proteção e o turismo no Parque (ver capítulos 8 e 10). 

O acesso fluvial a diferentes setores do PNV é realizado através de dois grandes rios 

de Roraima: rio Branco e rio Anauá, que representam seus limites oeste e sul 

respectivamente (Quadro 2.1). O embarque é realizado na sede municipal de 

Caracaraí ou na Vila de Vista Alegre, em locais a serem melhor estruturados para este 

fim. Caracaraí deverá contar com uma estrutura portuária compatível com as 

demandas de embarque/desembarque fluviais a partir da finalização das obras do 

Porto Fluvial, em realização pelo Governo Federal na sede do Município. 

A navegabilidade dos rios é boa na maior parte do a no, mas torna-se regular ou difícil 

no auge da vazante, de janeiro a março, quando ficam muito rasos, com exposição de 

grandes bancos de areia. Neste período, a navegação pelo rio Iruá, principal acesso 

fluvial ao interior do Parque, torna-se extremamente difícil. No período da cheia, a 

navegação neste rio é possível com a participação de uma equipe de apoio 

experiente, capaz de orientar-se corretamente em trechos labirínticos de igapós e 

realizar a remoção de troncos que freqüentemente tombam sobre o canal fluvial. 

 

 

                                                           
1
 Ônibus de linhas intermunicipais e linhas interest aduais de transporte de passageiros, táxis e vans da 

Cooperativa de Transportadores Autônomos de Passageiros de Roraima - COOTAR. 
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Trecho Tipo de via 
Meio de 

Transporte 
Origem Distância Tempo 

BR-174 - Estrada 
Perdida 

Pavimentada 

Veículo comum, 

Ônibus 
intermunicipal/ 

interestadual 

Vila Petrolina 7 Km 10 min
1
 

Caracaraí 43 Km 
40 min

1
 

1h
2
 

Boa Vista 183 Km 
2h

1
 

3h
2
 

Manaus 600 Km 
6h

1
 

10h
2
 

Estrada Perdida - 
Estrada de acesso 

Não-
pavimentada 

Veículo comum 
Entroncamento 
BR 174 

2 Km 5 min 

Estrada de acesso 
- Sede 

Não-
pavimentada 

Veículo comum 
Entroncamento 
Estrada Perdida 

5 Km 15 min 

 

 

 

Acessos terrestres 

Acesso terrestre (BR-174) e acessos fluviais (rios Branco e 
Anauá) ao Parque Nacional do Viruá. 

Quadro 2.1 ACESSOS AO PARQUE NACIONAL DO VIRUÁ 

1.Veículo comum,  2.Ônibus 
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2.2 Origem do nome e histórico de criação 

O Parque Nacional do Viruá foi criado em 29 de abri l de 1998, por força de acordo 

internacional firmado no âmbito da Convenção da Div ersidade Biológica, que definiu 

como meta a proteção de dez por cento do território nacional na forma de unidades 

de conservação de proteção integral. A criação do PNV, juntamente com o Parque 

Nacional da Serra da Mocidade, teve por objetivo proteger amostras dos ecossistemas 

da região centro-sul de Roraima, onde predominam as Campinaranas. 

Situado integralmente em área de domínio da União, seus limites foram definidos em 

área destinada pelo INCRA ao IBAMA para a criação de UC de proteção integral, em 

razão da total inaptidão dos solos para assentament o humano. No intuito de se criar 

uma UC sem problemas fundiários, isto é, sem sobreposição com posses ou títulos 

antigos, o desenho estabelecido deixou de incorpora r áreas essenciais para o sucesso 

de implantação e gestão do PNV, o que deverá ser corrigido através de sua ampliação 

(ver capítulo 8). 

O nome do Parque Nacional do Viruá faz referência ao principal rio da UC, o rio Iruá, 

que por uma falha no levantamento ou registro da to ponímia é apresentado em 

cartas oficiais como rio Viruá. O rio Iruá é assim designado pelos antigos extrativistas e 

pescadores da região desde período anterior à década de 1950, e tem sua origem 

Trecho Navegabilidade Distância Transporte Origem Tempo* 

rio Branco - 

rio Anauá 

Boa (abr-dez) 

Regular (jan-mar) 
103 Km 

Voadeira 

Barco regional 
Caracaraí 

2,5h
1 

4h
2 

10h
3
 

rio Anauá - 

rio Iruá 

Boa (abr-dez)  

Regular a Difícil 

(jan-mar) 

12 Km 
Voadeira 

Barco regional 

Confluência com 

rio Branco 

15 min
1
 

30 min
2 

1,5h
3
 

rio Iruá - 

Estirão do 

Peixe-boi 

Regular (abr-dez) 

Muito difícil (jan-

mar) 

28 Km Voadeira 
Confluência com 

rio Anauá 
3h

1
 

Acessos fluviais 

1. Motor 25-40 HP, 2. Motor 90-115 HP, 3. Barco regional 

Quadro 2.1 CONT. ACESSOS AO PARQUE NACIONAL DO VIRUÁ 

* Em boas condições de navegabilidade 
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associada ao caramujo Uruá, uma pomacea abundante neste rio cuja altura da 

desova, segundo o conhecimento local, indica o níve l provável da enchente anual2 

(Quadro 2.2). 

 

 

 

                                                           
2
 RIBEIRO, B.A. e LISBOA, A. 2006. I Oficina de Diagnóstico Participativo do Parque Nacional do Viruá. 

Relatório técnico. IBAMA, Boa Vista, 82 p. 

Caramujo Uruá (Pomacea), 
espécie da qual deriva o nome 
Iruá, atribuído ao principal rio 
do Parque Nacional do Viruá 
pelos antigos extrativistas e 
pescadores da região. Desova 
do Uruá em tronco de árvore 
(acima), detalhes da concha e 
opérculo (abaixo). 

Quadro 2.2 ORIGEM DO NOME DO PARQUE NACIONAL DO VIRUÁ 

V
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3. CONTEXTO LEGAL 
 

3.1 Contexto internacional 

A Região Ecológica das Campinaranas Amazônicas cons tituía até recentemente um 

dos territórios de fronteira do conhecimento cientí fico brasileiro. Desde o início das 

pesquisas para a elaboração do Plano de Manejo do P arque Nacional do Viruá, e com 

a formação de parcerias para sua consolidação como um pólo de pesquisas, um 

grande salto foi realizado na caracterização da biodiversidade e do ambiente físico da 

região, revelando no PNV níveis de diversidade extremamente elevados e uma 

dinâmica hidrológica peculiar, típica de um pantana l (ver capítulo 6). 

Os estudos já conduzidos, envolvendo 20 instituiçõe s parceiras, somam mais de uma 

centena, e evidenciam a enorme relevância do PN Viruá e região para a conservação 

da biodiversidade, dos recursos pesqueiros e dos si stemas aquáticos das zonas úmidas 

do Baixo rio Branco. Com os subsídios atualmente di sponíveis, torna-se premente a 

formulação de propostas junto à Secretaria de Biodi versidade e Florestas (MMA) para 

a designação do Parque Nacional do Viruá, assim com o de outras UC das zonas 

úmidas do Baixo rio Branco, como Sítio Ramsar, Síti o do Patrimônio Mundial Natural, 

e a proposição da Reserva da Biosfera das Campinaranas Amazônicas, títulos de 

reconhecimento internacional que deverão conferir notoriedade ao patrimônio 

ambiental da região, favorecendo a proteção e a captação de recursos para a 

implementação de ações de pesquisa, educação, e de apoio ao desenvolvimento 

sustentável.  

 

Sítio Ramsar 

O reconhecimento de sítios importantes para a conservação das zonas úmidas é um 

instrumento adotado pelos países signatários da Con venção de Ramsar para 

promover a conservação e o uso sustentável dos ecossistemas úmidos em todo o 

mundo. Grande parte dos critérios utilizados para s eleção destas áreas é contemplada 

pelo PN Viruá, como (critério 1) a abrangência de zona úmida representativa de 

ecossistemas amazônicos restritos ao domínio do Pan tanal Setentrional (Figura 3.1); 

(critério 2) o abrigo de espécies de mamíferos, aves e quelônios vulneráveis ou 

ameaçados de extinção; (critério 3) a proteção a espécies da flora e fauna típicas das 

Campinaranas do centro-sul de Roraima; (critério 4)  o fornecimento de refúgio para a 

fauna aquática dependente de ambientes de águas pretas; (critérios 7 e 8) o abrigo da 

maior riqueza de espécies de peixes de água doce registrada em UC brasileiras, e de 

ecossistemas aquáticos dotados de uma produtividade  pesqueira excepcionalmente 

elevada para os padrões regionais (ver capítulo 6, seção 6.9). 
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O PN Viruá constitui-se, assim, em um sítio representativo de áreas úmidas com 

características únicas no mundo, de importância int ernacional para a conservação da 

diversidade biológica. Sua apreciação e reconhecimento no âmbito da Convenção 

ampliará de forma significativa a contribuição do B rasil para a conservação da 

biodiversidade das zonas úmidas do planeta, lembran do que dos 08 sítios Ramsar 

reconhecidos no país, apenas um deles (RDS Mamirauá ) está localizado em áreas 

úmidas continentais do bioma Amazônia. A proposta d e indicação do PNV apresenta-

se, ainda, coerente com a diretriz adotada pelo Brasil, de que tais sítios correspondam 

a unidades de conservação, por favorecer o cumprimento dos compromissos 

assumidos pelo país perante a Convenção, os quais i ncluem manter as características 

ecológicas da área, os elementos da biodiversidade, bem como os processos que os 

mantêm, atribuindo prioridade à sua consolidação di ante de outras áreas protegidas 

(Anexo 3.1: Plano Estratégico Nacional de Áreas Protegidas - Decreto Nº 5758/2006).  

 

 

 

 

 

 

 

 

 

 

 

 

 

 

 

 

 

 

 

 

 

 

 
Sítio do Patrimônio Mundial Natural 

A Convenção para a Proteção do Patrimônio Mundial Cultural e Natural, da qual o 

Brasil é signatário, tem por objetivo estabelecer um sistema de cooperação e de 

assistência internacional a fim de auxiliar os Esta dos-parte a identificar e a preservar o 

patrimônio cultural e natural considerado especialm ente valioso para a humanidade. 

Figura 3.1: Abrangência das zonas úmidas do Pantanal Setentrional, na 

região do Baixo rio Branco - Médio rio Negro. 
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Como patrimônio natural são entendidos os (1) monum entos naturais constituídos 

por formações físicas e biológicas ou por conjuntos  de formações de valor universal 

excepcional do ponto de vista estético ou científic o; (2) as formações geológicas e 

fisiográficas e as zonas estritamente delimitadas que constituam habitat de espécies 

animais e vegetais ameaçadas de valor universal excepcional do ponto de vista 

estético ou científico, (3) os sítios naturais ou a s áreas naturais estritamente 

delimitadas detentoras de valor universal excepcional do ponto de vista da ciência, da 

conservação ou da beleza natural.  

Atributos excepcionais do ponto de vista da ciência  e da conservação estão bem 

estabelecidos para o Parque Nacional do Viruá, o qu e inclui a conservação e a 

possibilidade de acesso a um sistema geológico pecu liar na Amazônia brasileira, que 

sustenta, em conjunto com ecossistemas florestais aluvionares, a maior diversidade 

de peixes de água doce descrita em unidades de conservação brasileiras, associada a 

uma excepcional produtividade de recursos pesqueiros. Benefícios importantes de sua 

declaração como Sítio do Patrimônio Mundial Natural  brasileiro, junto com outras UC 

federais da região, resultarão de sua inclusão em políticas que visem a (1) valorizar e 

transmitir às gerações futuras o patrimônio mundial  situado em território brasileiro, 

(2) atribuir uma função ao patrimônio natural na vi da coletiva e integrar sua proteção 

nos programas de planejamento; (3) fomentar a criação ou o desenvolvimento de 

centros nacionais ou regionais de formação em matéria de proteção, conservação ou 

valorização do patrimônio cultural e natural e esti mular a pesquisa científica nesse 

campo, objetivo que condiz amplamente com a vocação do Parque Nacional do Viruá 

enquanto pólo de pesquisas científicas e formação d e pessoas em temas relacionados 

ao uso sustentável de recursos. Atualmente o país conta com 18 bens inscritos na lista 

do Patrimônio Mundial, por seu valor excepcional e universal para a cultura da 

humanidade, dentre os quais 07 são Patrimônios Naturais: (1) Parque Nacional do 

Iguaçu; (2) Mata Atlântica: Reservas do Sudeste; (3) Costa do Descobrimento: 

Reservas da Mata Atlântica; (4) Complexo de conservação da Amazônia Central; (5) 

Área de conservação do Pantanal; (6) Áreas protegidas do Cerrado: Chapada dos 

Veadeiros e Parque Nacional das Emas; e (7) Ilhas Atlânticas Brasileiras: Reservas de 

Fernando de Noronha e Atol das Rocas. 

 

Reserva da Biosfera das Campinaranas Amazônicas 

Reservas da Biosfera são sítios reconhecidos pela UNESCO através do Programa “O 

Homem e a Biosfera” (Man and the Biosphere Programme), com a finalidade de 

promover o desenvolvimento sustentável baseado nos esforços de comunidades 

locais, fundamentados em amplo conhecimento científ ico. Constituem espaços que 

procuram integrar a conservação da diversidade biológica e cultural ao 
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desenvolvimento econômico e social, através de benefícios mútuos entre sociedade e 

o ambiente natural. Por esta razão, são considerados ideais para se testar e 

demonstrar abordagens inovadoras para o desenvolvimento sustentável da escala 

local à internacional. 

As Reservas da Biosfera apresentam as seguintes características: (1) desempenham 

três funções interconectadas: conservação, desenvolvimento e suporte logístico; (2) 

buscam a superação das tradicionais zonas isoladas de conservação, através de um 

esquema de zoneamento apropriado, capaz de combinar áreas protegidas com zonas 

onde o desenvolvimento sustentável seja alcançado por empreendedores, com 

sistemas de governança altamente inovadores e participativos; (3) adotam uma 

abordagem participativa de gestão (multi-stakeholder), com particular ênfase no 

envolvimento de comunidades locais; (4) usam o diál ogo para a solução de conflitos 

na utilização de recursos naturais; (5) integram diversidade biológica e cultural, 

valorizando o conhecimento tradicional no manejo de  ecossistemas; (6) demonstram 

práticas de desenvolvimento sustentável e adotam políticas baseadas na pesquisa e 

monitoramento; (7) atuam como sítios de excelência em educação e treinamento; (8) 

integram uma Rede Mundial (World Network of Biosphere Reserves), para o 

compartilhamento de experiências e idéias em nível regional, nacional e internacional. 

São reconhecidas em território brasileiro seis Reservas da Biosfera: Mata Atlântica 

(incluindo o cinturão verde de São Paulo), Cerrado,  Pantanal, Caatinga, Amazônia 

Central e Cadeia do Espinhaço. A região das Campina ranas Amazônicas, que abrange o 

centro-sul de Roraima e o noroeste do Amazonas, apresenta uma mosaico de áreas 

protegidas em diferentes estágios de implementação que, com recursos do Programa 

ARPA e do MMA (ICMBio), vêm alcançando grande avanço na consolidação das 

condições necessárias ao reconhecimento da região como Reserva da Biosfera. O 

Parque Nacional do Viruá desempenha papel chave neste conjunto, por proporcionar 

amplo conhecimento científico sobre a biodiversidad e e ecossistemas característicos 

das Campinaranas do Pantanal Setentrional, como tam bém por assumir como missão 

o estímulo ao desenvolvimento local sustentável com  base no turismo ecológico e na 

difusão de práticas compatíveis com a conservação dos recursos naturais. 

A Reserva da Biosfera das Campinaranas Amazônicas terá papel fundamental na 

proteção e desenvolvimento humano desta região de extrema importância para a 

conservação da diversidade biológica brasileira, através do fortalecimento das 

unidades de conservação enquanto pólos de desenvolv imento social e econômico, em 

uma zona caracterizada por restrições naturais às práticas convencionais de produção, 

pela inaptidão agrícola dos solos e dinâmica sazona l de inundação. 
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Área Importante para a Conservação das Aves - IBA 

A importância dos ecossistemas de Campinaranas do P antanal Setentrional para a 

conservação da biodiversidade em escala global, em especial da avifauna, foi 

oficialmente reconhecida em 2009 pela BirdLife International, em uma iniciativa 

conjunta com a SAVE Brasil e outras organizações, v isando à identificação de áreas 

criticamente importantes para as aves em todos os grandes ecossistemas do mundo1. 

Com base em critérios científicos padronizados fora m identificadas no Brasil 237 

Áreas Importantes para a Conservação das Aves (Important Bird Areas - IBAs), quatro 

delas no Estado de Roraima (Figura 3.2). O Parque N acional do Viruá e demais UC das 

zonas úmidas do Pantanal Setentrional integram a IB A das Campinas e Várzeas do rio 

Branco (RR04), designada pela relevância de seus hábitats para a conservação de 05 

espécies de aves sob diferentes graus de ameaçada e outras 28 endêmicas ou de 

distribuição restrita (<50.000 Km2). Os inventários ornitológicos realizados no PN 

Viruá, além de contribuírem com registros de várias espécies consideradas no 

reconhecimento da IBA, revelam a riquíssima diversidade da avifauna da região (>530 

espécies), o que reforça a importância e urgência de mecanismos adicionais para sua 

proteção. O programa global de IBAs, como proposto pela BirdLife International, 

procura sinalizar áreas prioritárias e indispensáve is a serem preservadas através de 

políticas públicas e outras ações, a fim de se cons ervar não apenas a diversidade de 

aves, mas a biodiversidade do planeta como um todo.  A megadiversidade do PN Viruá 

vem confirmar o sucesso da abordagem do programa na identificação de sítios 

relevantes para o cumprimento desta função. 
 

 

 

 

 

 

 

 

 

 

 

 

 

 

 

 

 

 

                                                           
1
 DE LUCA, A.C., DEVELEY, P.F., BENCKE, G.A. e GOERK, J.M. Áreas importantes para a conservação das aves 

no Brasil. Parte II – Amazônia, Cerrado e Pantanal. 2009. São Paulo: SAVE Brasil. 

Figura 3.2: Localização das Áreas Importantes para a Conservação das 
Aves (Important Bird Areas – IBAS) designadas pela BirdLife 
International-SAVE Brasil no Estado de Roraima: Tep uis de Roraima 
(RR01), Savanas do rio Cotingo (RR02), Lavrados de Roraima (RR03), 
Campinas e Várzeas do rio Branco (RR04). 
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3.2. Legislação federal e estadual incidente sobre o PN Viruá e entorno 

As normas federais e estaduais incidentes sobre o Parque Nacional do Viruá e entorno 

são referências fundamentais na elaboração do Plano de Manejo, fornecendo 

subsídios para o planejamento em nível estratégico,  e para a formulação de processos 

e normas gerenciais. A fim de facilitar o estudo e utilização deste conjunto de normas, 

estas são apresentadas conforme os seguintes temas: (1) Gestão, (2) Proteção, (3) 

Licenciamento, Regulação e Controle Ambiental, (4) Consolidação Territorial, (5) 

Integração Socioambiental, (6) Visitação e Turismo e (7) Pesquisa. 

Endereços recomendados para acesso aos arquivos: 

Decretos e Leis federais atualizados 
http://www4.planalto.gov.br/legislacao 

Normas ICMBIO 
http://www.icmbio.gov.br/portal/quem-somos/legislac ao/instrucoes-normativas 

Normas estaduais 
http://www.femarh.rr.gov.br/index.php?option=com_do cman&Itemid=26 

TEMA: GESTÃO 

Lei Nº 9985/2000 
Regulamenta o art. 225, § 1o, incisos I, II, III e VII da Constituição Federal,  institui o Sistema Nacional de 
Unidades de Conservação da Natureza e dá outras providências. 

Decreto Nº 4340/2002 
Regulamenta artigos da Lei no 9985, de 18 de julho de 2000, que dispõe sobre o Sistema Nacional de 
Unidades de Conservação da Natureza - SNUC, e dá outras providências. 

Decreto Nº 4339/2002 
Institui princípios e diretrizes para a implementaç ão da Política Nacional da Biodiversidade. 

Decreto Nº 5758/2006 (Anexo 3.1) 
Institui o Plano Estratégico Nacional de Áreas Protegidas - PNAP, seus princípios, diretrizes, objetivos 
e estratégias, e dá outras providências. 

Decreto Nº 5092/2004 
Define regras para identificação de áreas prioritárias para a conservação, utilização sustentável e 
repartição dos benefícios da biodiversidade, no âmb ito das atribuições do Ministério do Meio 
Ambiente. 

Portaria MMA Nº 09/2007 
Reconhece áreas prioritárias para a conservação, utilização sustentável e repartição de benefícios da 
biodiversidade brasileira. 

 
TEMA: PROTEÇÃO 

Lei Federal Nº 9605/1998 
Dispõe sobre as sanções penais e administrativas de rivadas de condutas e atividades lesivas ao meio 
ambiente, e dá outras providências. 

Decreto Federal Nº 6514/2008 
Dispõe sobre as infrações e sanções administrativas ao meio ambiente, estabelece o processo 
administrativo federal para apuração destas infrações, e dá outras providências. 
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TEMA: PROTEÇÃO 

Decreto Federal Nº 6515/2008 
Institui, no âmbito dos Ministérios do Meio Ambient e e da Justiça, os Programas de Segurança 
Ambiental denominados Guarda Ambiental Nacional e C orpo de Guarda-Parques, e dá outras 
providências. 

Portaria ICMBIO Nº 95/2012 
Aprova o Regulamento Interno da Fiscalização do ICM BIO, e estabelece os procedimentos para 
atuação da fiscalização no âmbito deste Instituto. 

Instrução Normativa ICMBIO Nº 06/2009 
Dispõe sobre o processo e os procedimentos para apuração de infrações administrativas por 
condutas e atividades lesivas ao meio ambiente. 

 
TEMA: LICENCIAMENTO, REGULAÇÃO E CONTROLE AMBIENTAL 

Lei Federal Nº 12651/2002 
Dispõe sobre a proteção da vegetação nativa; altera as Leis nos 6.938, de 31 de agosto de 1981, 9.393, 
de 19 de dezembro de 1996, e 11.428, de 22 de dezembro de 2006; revoga as Leis nos 4.771, de 15 de 
setembro de 1965, e 7.754, de 14 de abril de 1989, e a Medida Provisória no 2.166-67, de 24 de 
agosto de 2001; e dá outras providências. 

Decreto-Lei Federal Nº 221/1967 
Dispõe sobre a proteção e estímulos à pesca e dá outras providências da pesca de espécies em 
períodos de reprodução e dá outras providências. 

Lei Federal Nº 7679/1988 
Dispõe sobre a proibição da pesca de espécies em períodos de reprodução e dá outras providências . 

Lei Federal Nº 6931/1981 
Dispõe sobre a Política Nacional do Meio Ambiente, seus fins e mecanismos de formulação e 
aplicação, e dá outras providências. 

Lei Federal Nº 12305/2010 
Institui a Política Nacional de Resíduos Sólidos; a ltera a Lei no 9.605, de 12 de fevereiro de 1998; e dá 
outras providências.   

Resolução CONAMA Nº 428/2010 
Dispõe, no âmbito do licenciamento ambiental, sobre  a autorização do órgão responsável pela 
administração da Unidade de Conservação (UC), de que trata o artigo 36, § 3o, da Lei no 9.985, de 18 
de julho de 2000, bem como sobre a ciência do órgão responsável pela administração da UC no caso 
de licenciamento ambiental de empreendimentos não sujeitos a EIA-RIMA e dá outras providências. 

Instrução Normativa ICMBIO Nº 04/2009 
Estabelece procedimentos administrativos para autor ização de atividades condicionadas ao controle 
do poder público e não sujeitas ao licenciamento am biental previsto na Resolução CONAMA nº 
237/97 e de atividades cuja autorização seja exigida por normas específicas. 

Instrução Normativa ICMBIO Nº 05/2009 
Estabelece procedimentos para a análise dos pedidos  e concessão da Autorização para o 
Licenciamento Ambiental de atividades ou empreendimentos que afetem as unidades de 
conservação federais, suas zonas de amortecimento ou áreas circundantes. 

Instrução Normativa IBAMA Nº 03/1999 
Estabelecer os critérios para o Licenciamento Ambiental de empreendimentos e atividades que 
envolvam manejo de fauna silvestre exótica e de fauna silvestre brasileira em cativeiro. 
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TEMA: LICENCIAMENTO, REGULAÇÃO E CONTROLE AMBIENTAL 

Lei Complementar Estadual Nº 07/1994 
Institui o Código de Proteção ao Meio Ambiente para a Administração da Qualidade Ambiental, 
Proteção, Controle e Desenvolvimento do Meio Ambiente e uso adequado dos Recursos Naturais do 
Estado de Roraima. 

Instrução Normativa FEMACT Nº 01/2003 
Dispõe sobre a classificação das fontes poluidoras para fins de licenciamento e dá outras 
providências. 

Lei Complementar Estadual Nº 149/2009 
Cria o Programa Roraimense de Regularização Ambiental Rural - RR Sustentável, disciplina as etapas 
do Processo de Licenciamento Ambiental de Imóveis Rurais e dá outras providências. 

Resolução CEMACT Nº 01/2009 
Define as atividades isentas de licenciamento ambie ntal em âmbito estadual e dá outras 
providências. 

Resolução CEMACT Nº 02/2009 
Define os critérios para licenciamento ambiental para as atividades de olericultura, bovinocultura, 
bubalino, ovinocaprinocultura, fruticultura e culti vo de grãos e dá outras providências. 

Instrução Normativa IBAMA Nº180/2008 
Estabelece o Acordo de Pesca na Bacia do Baixo Rio Branco, na área localizada entre a vila de Vista 
Alegre (Paralelo N1°44’) e a foz do Rio Branco (Paralelo N -1°25’), no estado de Roraima, abrangendo 
os municípios de Caracaraí e Rorainópolis/RR.  

Lei Estadual Nº 516/2006 
Dispõe sobre a pesca no Estado de Roraima, estabelecendo medidas de proteção à ictiofauna, e dá 
outras providências. 

 
TEMA: CONSOLIDAÇÃO TERRITORIAL 

Constituição Federal de1988 Artigo 225, § 1º, inciso III 
Dispõe sobre a definição pelo Poder Público nas uni dades da Federação de espaços territoriais e seus 
componentes a serem especialmente protegidos. 

Decreto Federal s/nº 29.04.1998 
Cria o Parque Nacional do Viruá, no Estado de Rorai ma, e dá outras providências. 

Decreto Federal Nº 6954/2009 
Regulamenta a Lei no 10.304, de 5 de novembro de 2001, que dispõe sobre a transferência ao 
domínio do Estado de Roraima de terras pertencentes à União, e dá outras providências. 

Instrução Normativa ICMBIO Nº 02/2009 
Regula os procedimentos técnicos e administrativos para a indenização de benfeitorias e 
desapropriação de imóveis rurais localizados em uni dades de conservação federais de domínio 
público. 

 
TEMA: INTEGRAÇÃO SOCIOAMBIENTAL 

Lei Federal Nº 9795/1999 
Dispõe sobre a educação ambiental, institui a Polít ica Nacional de Educação Ambiental e dá outras 
providências. 

Instrução Normativa ICMBIO Nº 03/2009 
Estabelece diretrizes, normas e procedimentos para implementação do Programa de Voluntariado no 
âmbito do ICMBio. 
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TEMA: INTEGRAÇÃO SOCIOAMBIENTAL 

Instrução Normativa ICMBIO Nº 11/2010 
Disciplina as diretrizes, normas e procedimentos para a formação e funcionamento de Conselhos 
Consultivos em unidades de conservação federais. 

A regulamentar 
“Diretrizes para Estratégia Nacional de Comunicação e Educação Ambiental em Unidades de 
Conservação (Encea)”. 
 

TEMA: VISITAÇÃO E TURISMO 

Lei Federal Nº 11771/2008 
Dispõe sobre a Política Nacional de Turismo, define  as atribuições do Governo Federal no 
planejamento, desenvolvimento e estímulo ao setor turístico; revoga a Lei no 6.505, de 13 de 
dezembro de 1977, o Decreto-Lei no 2.294, de 21 de novembro de 1986, e dispositivos da Lei no 
8.181, de 28 de março de 1991; e dá outras providências. 

Decreto Federal Nº 7381/2010 
Regulamenta a Lei no 11.771, de 17 de setembro de 2008, que dispõe sobre a Política Nacional de 
Turismo, define as atribuições do Governo Federal no planejamento, desenvolvimento e estímulo ao 
setor turístico, e dá outras providências. 

Portaria MMA Nº 120/2006 
Aprova o documento “Diretrizes para visitação em Unidades de Conservação”. 

Instrução Normativa ICMBIO Nº 08/2008 
Estabelece normas e procedimentos para a prestação de serviços vinculados à visitação e ao turismo 
em Unidades de Conservação Federais por condutores de visitantes. 
 

TEMA: PESQUISA 

Instrução Normativa IBAMA Nº 154/2007 
Institui o SISBIO, regulamenta a coleta de material biológico para fins científicos e didáticos (no 
âmbito do ensino superior) e a execução de pesquisa  em unidades de conservação e cavernas. 

Instrução Normativa IBAMA Nº 140/2006 
Institui o serviço de solicitação e emissão de lice nças a importação, exportação e reexportação de 
espécimes, produtos e subprodutos da fauna e flora silvestre brasileira, e da fauna e flora exótica, 
constantes ou não nos anexos da Cites. 

Resolução CGEN Nº 20/2006 
Estabelece procedimentos para remessa de amostra de componente do patrimônio genético 
existente em condição in situ, no território nacional, na plataforma continental  ou na zona econômica 
exclusiva, mantida em condição ex situ, para o desenvolvimento de pesquisa científica sem potencial 
de uso econômico. 

Resolução CGEN Nº 21/2006 
Define pesquisas e atividades científicas que não s e enquadram sob o conceito de acesso ao 
patrimônio genético. 

Instrução Normativa MMA Nº 03/2003 
Lista das espécies da fauna brasileira ameaçadas de  extinção. 

Instrução Normativa MMA Nº 06/2008 
Lista das espécies da flora brasileira ameaçada de extinção. 

Portaria MCT Nº 268/2004 
Institui o Programa de Pesquisa em Biodiversidade - PPBio. 

Portaria MCT Nº 382/2005 
Institui a estrutura do Programa de Pesquisa em Biodiversidade - PPBio. 
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ANEXO 3.1  PLANO ESTRATÉGICO NACIONAL DE ÁREAS PROTEGIDAS - PNAP 

 

O Plano Estratégico Nacional de Áreas Protegidas estabelece objetivos e ações 
estratégicas a serem adotadas pelos órgãos gestores do Sistema Nacional de 
Unidades de Conservação, em suas diferentes esferas de atuação, para a 
implementação de uma rede de áreas protegidas representativas dos 
ecossistemas brasileiros, efetivamente manejadas e integradas a paisagens mais 
amplas, até 2015, como parte dos compromissos assumidos pelo país na 
Convenção sobre Diversidade Biológica. 
 
Tendo como base o Programa de Trabalho sobre Áreas Protegidas da CDB, o 
PNAP define prioridades na gestão destes espaços naturais a partir de quatro 
eixos temáticos: (1) Planejamento, Fortalecimento e Gestão – inclui ações que 
visam à implementação e fortalecimento do SNUC, buscando a efetividade do 
sistema na redução da perda da diversidade biológica; (2) Governança, 
Participação, Eqüidade e Repartição de Custos e Benefícios – tem como foco a 
participação dos povos indígenas, comunidades quilombolas e comunidades 
locais na gestão das unidades de conservação e outras áreas protegidas, a 
repartição eqüitativa dos custos e benefício de sua implementação e a 
integração entre unidades de conservação e outras áreas protegidas; (3) 
Capacidade Institucional – prevê ações voltadas para o desenvolvimento e 
fortalecimento da capacidade institucional para a gestão do SNUC; (4) 
Avaliação e Monitoramento – propõe ações relacionadas à avaliação e ao 
monitoramento das áreas protegidas, como também do próprio PNAP. 
 
O conhecimento e aplicação do Plano Estratégico Nacional no planejamento 
do Parque Nacional do Viruá visa a assegurar a contribuição desta UC para o 
alcance de objetivos estabelecidos em nível nacional, potencializando a 
cooperação interinstitucional entre ICMBio/MMA em sua implementação. 
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4. REPRESENTATIVIDADE 

4.1 Contexto federal 

O Parque Nacional do Viruá está inserido na Região Ecológica das Campinaranas, tipo 

de vegetação que ocupa 7,56% (323.424 Km2) do Bioma Amazônia, e tem a bacia do 

rio Negro como principal zona de abrangência (Figura 4.1.1). As fisionomias de 

Campinaranas distribuem-se de forma heterogênea na bacia do rio Negro, indicando a 

existência de três regiões fitogeográficas distintas: a do Alto rio Negro, onde 

predominam grandes áreas de ecótones e de Campinaranas Florestadas; a do Médio 

rio Negro - setor sul, onde fisionomias florestadas , arborizadas e ecótones ocorrem 

em manchas; e a do Médio rio Negro - setor norte, região do PNV, onde estão 

concentrados grandes blocos de Campinaranas Gramíneo-lenhosas associadas a 

Campinaranas Florestadas e Campinaranas Arbustivas (Figura 4.1.2). 

 

 

 

 

 

 

 

 

 

 

 

 

 

 

 

 

 

 

 

 

 

 

 

 

 

 

 

 

 

 

 

Figura 4.1.1 Localização do Parque Nacional 
do Viruá na principal zona de abrangência 
das Campinaranas, na bacia do rio Negro. 

Fonte de dados:  IBGE, PROBIO/MMA. 

 



4-2 
 

 

 

 

 

 

 

 

 

 

 

 

 

 

 

 

 

 

 

 

 

 
 

Um extenso conjunto de áreas protegidas, composto por unidades de conservação e 

terras indígenas, contribui para o ordenamento do uso e proteção dos diferentes 

ecossistemas da bacia do rio Negro. As UC de Proteção Integral cobrem 12% da área 

total das Campinaranas no Bioma Amazônia (Anexo 4.1 .1), tendo o PNV papel 

especialmente importante para a preservação de fisionomias gramíneo-lenhosas e 

florestadas (28% e 13% do total protegido respectivamente). 

O PN Viruá e as demais UC federais do centro-sul de Roraima formam um mosaico de 

1.222.742 milhão de hectares de áreas protegidas, contínuos na face sul com outros 

3.087.913 milhões de hectares de Áreas de Proteção Ambiental estadual e municipal 

e, na face oeste, com 9.664.975 milhões de hectares da Terra Indígena Yanomami, o 

que fortalece a capacidade destas áreas de promover a conservação em longo prazo 

de populações e espécies e de desenvolver sistemas efetivos de gestão integrada. Os 

ecossistemas de Campinaranas e Florestas Ombrófilas  representados no mosaico de 

UC do Baixo rio Branco correspondem a sistemas inundáveis únicos no contexto do 

Sistema Nacional de Unidades de Conservação, como também do Bioma Amazônia, 

dotados de características físicas e regidos por uma dinâmica hidrológica que se 

assemelham às do Pantanal Matogrossense (seções 6.1 e 6.3). O Parque Nacional do 

Viruá distingue-se neste conjunto por proteger a única feição de megaleque 

facilmente acessível do Pantanal Setentrional, situada a leste do rio Branco, 

localização que lhe confere potencial para deter inúmeros atributos biogeográficos 

exclusivos e exercer papel de referência na caracterização geoecológica da região. 

Figura 4.1.4 Fisionomias de Campinaranas e Áreas Protegidas na bacia do rio Negro. Fonte de 

dados: PROBIO/MMA. 
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4.2 Contexto estadual 

O Estado de Roraima tem 7,11% de seu território protegido por unidades de 

conservação federais, o que equivale a 1.595.054 milhões de hectares, distribuídos 

em 03 Parques Nacionais, 03 Estações Ecológicas e 02 Florestas Nacionais (Figura 

4.2.1). Estas áreas protegidas abrangem parte da elevada diversidade de 

fitofisionomias do Estado, com predomínio de Campin aranas, Florestas Ombrófilas e 

Florestas Estacionais (Anexo 4.2.1), e preservam formações geológicas e paisagens 

únicas no território nacional, entre elas o Monte Roraima, as zonas úmidas do 

Pantanal Setentrional, e o arquipélago fluvial da I lha de Maracá - o terceiro maior do 

planeta. 

 

 

 

 

 

 

 

 

 

 

 

 

 

 

 

 

 

 

 

 

 

 
 

Situadas em uma das regiões de maior biodiversidade da Amazônia1, as UC federais de 

Roraima contribuem de forma significativa para a conservação do patrimônio natural 

brasileiro. O Parque Nacional do Viruá e a Estação Ecológica de Maracá destacam-se 

no Estado e no Bioma Amazônia como um todo na produ ção de conhecimentos sobre 

a biodiversidade protegida (Figura 4.2.2). Integrantes do Programa de Pesquisa em 

                                                           
1
 NAKA, L.M, COHN-HAFT, M. e SANTOS, M.P.D. A avifauna de Roraima: ecologia e biogeografia na bacia do 

rio Branco. IN: Roraima: Homem, Ambiente e Ecologia. Barbosa, R.I e Melo, V.F (orgs.). 2010. Boa Vista : 
FEMACT/INPA/UFRR. 

Figura 4.2.1 Distribuição das unidades de conservaç ão federais nas 
Regiões Fitoecológicas de Roraima. Fonte de dados: PROBIO/MMA. 
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Biodiversidade - PPBio, do Ministério de Ciência e Tecnologia, e do Programa Áreas 

Protegidas da Amazônia - ARPA, do Ministério do Meio Ambiente, estas UC atuam 

como verdadeiros pólos de pesquisas ecológicas nos domínios das Florestas 

Estacionais e das Campinaranas de Roraima. Estudos pioneiros no Parque Nacional do 

Viruá vêm conferindo grande visibilidade ao Estado,  por demonstrarem a ocorrência 

de níveis excepcionalmente elevados de biodiversidade nas zonas úmidas do Pantanal 

Setentrional. O PN Viruá, que possui a segunda menor área entre os Parques 

Nacionais da Amazônia, detém recordes de biodiversidade em nível nacional e 

mundial, sendo o local onde se fez o registro do ma ior número de espécies de aves 

observadas em um único dia no país (225 espécies)2, e onde se tem a maior riqueza de 

espécies de peixes de água doce registrada em UC brasileira3 (500 espécies). A 

diversidade desta região deverá ser ainda ampliada pelo PN Serra da Mocidade, 

dotado de zonas úmidas e maciços de quase 2000 m de  altitude, recobertos por 

florestas ombrófilas e refúgios vegetacionais singulares na Amazônia. 

Com toda a variedade de ecossistemas e paisagens, as UC federais de Roraima detêm 

registros de 1625 espécies de vertebrados (159 de mamíferos, 675 de aves, 66 de 

anfíbios, 122 de répteis e 603 de peixes), 1577 espécies de invertebrados, 92 espécies 

de fungos e 1771 espécies de plantas4. Deste conjunto, 23 representam espécies 

ameaçadas, 21 das quais têm ocorrência registrada no PN Viruá (Tabela 4.2.2). O 

Parque Nacional do Monte Roraima, o Parque Nacional do Viruá e demais UC das 

zonas úmidas do baixo rio Branco são especialmente relevantes para a conservação 

de espécies endêmicas e de distribuição restrita na Amazônia, protegendo habitats 

essenciais para 43 espécies de aves endêmicas, 28 delas com registros confirmados no 

PNV (Anexo 4.2.2). Por esta razão, estas UC integram duas das quatro áreas em 

Roraima designadas em 2009 com o título internacional de Áreas Importantes para a 

Conservação de Aves, ou IBA - Important Bird Area
5, iniciativa da BirdLife 

International-Save Brasil que visa à identificação de áreas prioritárias e indispensáveis 

para manutenção da diversidade de aves no país e no mundo (seção 3.1 - Contexto 

internacional). 

As UC federais têm papel essencial na redução e controle das principais causas de 

ameaça à biodiversidade em Roraima, que incluem a destruição de habitats causada 

pelos desmatamentos ilegais e incêndios florestais,  a pressão do tráfico de animais 

silvestres sobre espécies ameaçadas e, mais recentemente, propostas do setor de 

energia para a bacia do rio Branco. 

                                                           
2
 http://www.ceo.org.br/records.htm. Acesso em 11 ago. 2011. 

3
 FERREIRA, E.J.G., ZUANON, J.A.S., RAPP PY-DANIEL, L.H., GALUCH, A.V., BRÍGLIA-FERREIRA, S.R., SILVA, 

A.N., SOUZA-FILHO, A.A., SILVA, L.C.F. Diagnóstico Ambiental do Parque Nacional do Viruá: Relatório 
Temático de Ictiologia. 2009. ICMBio. 77 p. 
4
 Fonte: Banco de Dados de Biodiversidade das UC Fed erais de Roraima. Acesso em 11 de agosto de 2011. 

5
 DE LUCA, A.C., DEVELEY, P.F., BENCKE, G.A. e GOERK, J.M (orgs.). 2009. Áreas importantes para a 

conservação das aves no Brasil. Parte II – Amazônia, Cerrado e Pantanal. São Paulo: SAVE Brasil. 
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Figura 4.2.2 Ranking das 20 unidades de conservação mais pesquisadas no  país e 
no Bioma Amazônia. Em outubro de 2011, o PNV representava a 17ª dentre as 310 
UC do país em número de autorizações de pesquisa emitidas, e a segunda dentre 
as 106 UC do bioma Amazônia, o que demonstra sua relevância para a pesquisa no 
cenário federal e estadual. Fonte: Balancete SISBIO 2011 - ICMBio. 

RANKING DE PESQUISAS 
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 Espécie Nome popular Status UC de registro 

MAMÍFEROS    

 Ateles belzebuth macaco-aranha Ameaçada EE Maracá 

 Ateles paniscus macaco-aranha Vulnerável PN Viruá 

 Leopardus weidii gato-maracajá Quase ameaçada PN Viruá 

 Myrmecophaga tridactyla tamanduá-bandeira Vulnerável EE Maracá, PN Viruá 

 Panthera onca onça-pintada Quase ameaçada EE Maracá, PN Viruá 

 Priodontes maximus tatu-canastra Vulnerável EE Maracá, PN Viruá 

 Pteronura brasiliensis ariranha Ameaçada EE Maracá, PN Viruá 

 Speothos venaticus cachorro-do-mato-vinagre Quase ameaçada PN Viruá 

 Tapirus terrestris anta Vulnerável EE Maracá, PN Viruá 

 Trichechus inunguis peixe-boi-da-amazônia Vulnerável PN Viruá 

AVES*    

 Cercomacra carbonaria chororó-do-rio-branco Critic. ameaçada EE Niquiá, PN Viruá 

 Harpia harpyja gavião-real Quase ameaçada EE Maracá, PN Viruá 

 Morphnus guianensis uiraçu-falso  Quase ameaçada EE Maracá, PN Viruá 

 Myrmotherula klagesi choquinha-do-tapajós Quase ameaçada EE Niquiá, PN Viruá 

 Neochen jubata  pato-corredor Quase ameaçada PN Viruá 

 Polystictus pectoralis tricolino-canela Quase ameaçada PN Monte Roraima 

RÉPTEIS    

 Chelonoidis denticulata jabuti-amarelo Vulnerável EE Maracá, PN Viruá 

 
Melanosuchus niger jacaré-açu 

Dependente de 

manejo 
PN Viruá 

 Peltocephalus dumerilianus cabeçuda Vulnerável PN Viruá 

 Podocnemis erythrocephala irapuca Vulnerável PN Viruá, PN S. Mocidade 

 
Podocnemis expansa  tartaruga-da-amazônia 

Dependente de 

manejo 
EE Niquiá, PN Viruá 

 Podocnemis sextuberculata iaçá Vulnerável PN Viruá 

 Podocnemis unifilis tracajá Vulnerável EE Maracá, PN Viruá 

 

Desmatamentos e incêndios florestais 

Os desmatamentos no Estado incidem principalmente s obre Florestas Ombrófilas e 

ecótones florestais, a uma taxa média de 277 Km2/ano6. A marca histórica de 574 Km2 

de florestas desmatadas em 2007/2008 fez de Roraima o Estado com o segundo maior 

crescimento nos índices de desmatamento na Amazônia Legal neste período 

(PRODES/INPE7). Apesar da diminuição observada em 2009, a manutenção ou redução 

desta taxa requer uma atuação integrada e constante dos órgãos estaduais e federais 

de controle (FEMARH, IBAMA e ICMBio), focada nas zonas florestais sob maior 

pressão (Rorainópolis, Mucajaí, Caracaraí, etc.), suas respectivas UC e áreas de 

entorno. 

Os incêndios florestais representam um dos mais sérios fatores de ameaça aos 

ecossistemas de Roraima, especialmente em anos de El Niño, quando os efeitos da 

                                                           
6
 BARBOSA, R.I., PINTO, F.S. e SOUZA, C.C. Desmatamento em Roraima: dados históricos e distribuição 

espaço-temporal. 2008. Relatório Técnico, INPA. 
7
 http://www.obt.inpe.br/prodes/prodes_1988_2010.htm. Acesso em 11 ago. 2011. 

Tabela 4.2.2 Espécies ameaçadas com ocorrência registrada em unidades de conservação federais em 
Roraima. As categorias e a lista de espécies ameaçadas seguem IUCN 2007. 
 

*  Status atualizado segundo IUCN 2013.2. Para demais espécies de aves ameaçadas do PNV, ver capítulo 6, seção 6.7. 
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seca no Estado são pronunciados. Em 1997/1998, ano de ocorrência de um dos mais 

intensos fenômenos de El Niño de que se tem registro na história (CPTEC/INPE8), áreas 

de Savanas (lavrados) e Florestas foram atingidas pelo fogo em dimensões 

catastróficas9. Este episódio levou à criação pelo IBAMA do Centro Nacional de 

Prevenção e Combate a Incêndios Florestais (PREVFOGO/IBAMA), entidade 

atualmente responsável pela formação e gerenciamento de brigadas municipais de 

prevenção e combate a incêndios em todo o território nacional. 

O PN Viruá gerencia a maior dentre as 04 brigadas contratadas pelo ICMBio para a 

proteção das UC Federais de Roraima, um efetivo de 28 brigadistas de um total de 70 

servidores temporários contratados pelo órgão, por um período de 06 meses ao ano. 

O PNV deverá abrigar ainda a Base Operativa do ICMBio no Estado, a ser estruturada 

com equipamentos e pessoal para o suporte de ações de prevenção e combate a 

incêndios em nível regional (Figura 4.2.3). 
 

 

 

 

 

 

 

 

 

 

 

 

 

 

 

 

 

 

 

 

 

 

 

 

Tráfico de animais silvestres 

A região do Baixo rio Branco, onde estão situadas áreas de desova dentre as mais 

extensas e relevantes para quelônios na Amazônia, é a mais afetada pelo tráfico de 

animais silvestres no Estado. A atuação dos “tartar ugueiros” se dá a partir do rio 

                                                           
8
 http://www.cptec.inpe.br/glossario.shtml#34. Acesso realizado em 11 ago. 2011. 

9
 BARBOSA, R.I., PINTO, F.S. e SOUZA, C.C. Desmatamento em Roraima: dados históricos e distribuição 

espaço-temporal. 2008. Relatório Técnico, INPA. 

Figura 4.2.3 Ação da Brigada do Parque Nacional do Viruá no combate a incêndios florestais de grandes 
proporções que afetaram o Estado de Roraima no verão de 2002/2003, por influência de El Niño. 

A
ce

rv
o

 P
N

 V
ir

u
á 

Ta
yl

o
r 

N
u

n
es

 
Ta

yl
o

r 
N

u
n

es
 

Ta
yl

o
r 

N
u

n
es

 



��B�
�

�
���� !���� �2��	
�� 
�	�� 
��  
���
�� ��
���� 
�� / �0� ���"� 
� 
�� !��!���� ���� .������
)��������<-�!���� �	
�
� 
�	�� 
�� ����� �� 
 � ����� �� )�
$��� �����&-�� � � 

0
 2���


�+CC&"� 

0
 2��� 

�+C��� 
� ��	�2��� 

�+C�+"� �$6
�� 
��M�#����� 

�4������0�$��� 
��
>./9/���� 
 � !���
���� �� � �� ��� �����"� �� !��5��� >�

 !
�

�	
� 

� ������� 
�	��
/ 2�
�	���

������ ��
����<����4


�������� ��
�!�� ��#
���!
���� ����
���!�

��6
��


� 	��	�������
��� �01����A�� �
���0�
��� ��� �
����"� !����2���	��
�� �� �
���	
� 
� ���	����


� 'B&"� *+%� 
� *%B� 
�!:�� 
�� �
�!
�	�#� 
�	
� �C"��"�+ � )4������ ��+��-�� /� ��!	���� 

�
�
�	
���� ��  ��5��
�� 

�  �	��0
�� ��� ���� � 
�$�� ���#
  
�	
� !�!���$6
�� 

�
	��	�������
��� �01���� ) ����������	 � ����� -"� ��$��� ) ����������	 �� ����������� -"�
��2
$�
��� ) �������������	 ������������ -� 
� 	����A��� ) ����������	 �������� -"� 	�
���
#���
��#
��� ��� 

!
�

�	
�� 

� !��	
$��� !���� ���� !
� ���	3����� ��� ��	��
0�� )>@���
+CC%-�� �� 
�	�2
�
�� 
�	�� 

� � � ������ 

� /$��� !
���� ������� � 2�
�	���� !���� ��
���2�$���
����$6
��
��	�����������	�2��
�����
��.�� �������.������:�
 
��
�������
�
�
�
�
�
�
�
�
�
�
�
�
�
�
�
�
�
�
�
�
�
�
�
�
�
�
�
�

���������������������������������������� �������������������
�C� 5		!7??��	������� 2�
�	
2�������� �2�?���!!���?+CC &?�+?C�?+�DD*� ����

�'CC�	��	��������!�

�
�
���
���2���������2���������5	 ���/�
�����
���0�
��
 ��� ������+C���
�� �5		!7??������2���� ?2�����?��	����?+C��?�+?	��	��� ������
��
��� ����
���
 ��
���

���	�������
�
��!
��
���
 ����5	 ��
�+ �5		!7??NNN����5�2#��� �2�?��	�����!5!]�
^�*D'�%�

4������ ��+��� T�
�1����� �
���	�
��� ���  ����� �!�

��� ��A�� �
���0�
�� ���
�
�����
��.��������� .������)

0
 2��?+CC&-�
 �  ���� �� 

��������0�$���

��>./9/���"��
���0�
��
 �!���
������ ��������
���� ������
���������

/�

�#

��M
>�

�4
?>

./9
/��

��
/�


�#
��M

>�
�4

?>
./9

/��
��


































































































































































































































































































































































































































































































































































































































































































































































































































































































































































































































































































































































































































